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1. Introdução

A implementação das tecnologias associa, 
volução industrial nas relações estabelecidas en 
os tem ocasionado profundas alterações sociai 
O Direito, compreendido corno um fenômeno 
altera-se em razão das mudanças tecnológicas t 
palrnente porque elas imprimem novas formas i 
ciência jurídica busca regular. 

O estudo das interações entre a inteligêrn 
Direito mostra-se urna das temáticas jurídicas 
conternporaneamente, em especial diante das ap 
que essa tecnologia possui, que são o auxílio m 
cisão e a tornada de decisão propriamente dita 
comento, além de serem crescentes, trazem mo 
tanciais na forma corno as atividades eram rea 
mente porque os sistemas inteligentes detêm um 
processamento de dados extremamente maior 
aspecto específico, mais veloz que a cognição hu 

Na atualidade, a implementação da inteligên 
no centro de diversos modelos de negócios, pro, 
assim como no exercício de atividades decorrent 
das estatais. De forma cada vez mais frequente, é 
car a implementação de softwares dotados de IA r 
namental, inclusive exercendo o auxílio ou a tom; 

No Brasil e em diversos Estados, a inteligên 
sido empregada no âmbito tributário, dando-se 
uso pelas administrações tributárias no exercíc 
fiscalizatória. A implementação de sistemas in 
camente capazes de tomar de decisões no proce 
zatório depara-se com princípios e valores juríd 
relação tributária, especialmente os que foram t 

STJ00115302




